
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 72.341 - SP (2016/0163163-1)
  

RELATOR :MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : ANTONIO MARCOS DE OLIVEIRA (PRESO)
PROCURADORES : LUCÉLIA DA COSTA SANTOS E OUTRO(S)
   KARINE DE QUEIROZ OLIVEIRA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO FÚTIL. IMPOSSIBILIDADE 
DE DEFESA DA VÍTIMA. ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. DECRETO FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. MODUS OPERANDI. FUGA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA ESTATAL. RECURSO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou definitiva) 
da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal (Precedentes).

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente se considerado o modus operandi da conduta em tese 
praticada, consubstanciada em homicídio duplamente qualificado por motivo fútil e pela 
impossibilidade de defesa da vítima, além de o recorrente ter empreendido fuga do 
distrito da culpa, o que enseja a manutenção da custódia cautelar para a conveniência da 
instrução criminal e garantia de aplicação da lei penal (precedentes).

III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais (precedentes).

IV - In casu, malgrado o atraso na instrução criminal, ele se justifica, 
notadamente em razão da necessidade de expedição de diversas cartas precatórias, 
razão pela qual não se vislumbra, por ora, configurado constrangimento ilegal suscetível 
de provimento do recurso.

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

Documento: 1526221 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2016 Página  1 de 4



 
 

 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 72.341 - SP (2016/0163163-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por ANTÔNIO MARCOS DE OLIVEIRA, em face 

de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente pela 

suposta prática do delito de homicídio duplamente qualificado por motivo fútil e 

impossibilitando defesa da vítima (fl. 100).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem, requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado em v. acórdão 

ementado nos seguintes termos:

"Habeas Corpus. Homicídio. Pedido de liberdade provisória. 
Impossibilidade. Circunstâncias do caso concreto que justificam a medida 
extrema. Condições pessoais favoráveis que não são capazes de, por si só, 
impor a concessão da liberdade. Negativa devidamente fundamentada. 
Excesso de prazo não verificado. Feito que vem tendo regular andamento. 
Constrangimento ilegal não demonstrado. Ordem denegada" (fl. 99).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente a ausência de 

fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar, "porquanto o 

Juiz de 1º Grau não apresentou quaisquer elementos ou circunstâncias de perigo à 

ordem social, nem, tampouco, de afetação ao regular seguimento do feito" (fl. 113).

Aduz, ainda, que o recorrente sofre constrangimento ilegal pelo excesso de 

prazo na formação da culpa, uma vez que se encontra custodiado desde 18/6/2015 sem 

previsão para o encerramento da instrução criminal (fl. 112).

Aponta, ainda, a presença de condições favoráveis do recorrente         (fl. 

113).

Requer, ao final, o provimento do presente recurso para revogar a prisão 

preventiva (fl. 119).
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Não houve pedido liminar.

A col. Procuradoria-Geral da República opinou pelo desprovimento do 

recurso em d. parecer assim ementado:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO (ART. 121, §2º, II E IV, DO 
CP). PLEITO DE RELAXAMENTO DA CUSTÓDIA CAUTELAR, SOB 
ALEGATIVA DE EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTA PRECATÓRIA PARA A OUVIDA DE TESTEMUNHAS 
ARROLADAS PELA DEFESA E PELA ACUSAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. PEDIDO ALTERNATIVO DE REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA, POR FALTA DE SEUS REQUISITOS 
JUSTIFICADORES QUE NÃO MERECE ACOLHIDA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO CRIME E PERICULOSIDADE DO AGENTE, 
REVELADAS PELO MODUS OPERANDI EMPREGADO. PACIENTE 
QUE EMPREENDEU FUGA, LOGO APÓS O COMETIMENTO DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA 
APLICAÇÃO DA NORMA REPRESSIVA. PARECER PELO 
CONHECIMENTO E PELO IMPROVIMENTO DO RECURSO"         (fls. 
154-155).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 72.341 - SP (2016/0163163-1)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO FÚTIL. 
IMPOSSIBILIDADE DE DEFESA DA VÍTIMA. 
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
MODUS OPERANDI. FUGA. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA 
ESTATAL. RECURSO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou 
definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal 
(Precedentes).

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública, notadamente se considerado 
o modus operandi da conduta em tese praticada, 
consubstanciada em homicídio duplamente qualificado 
por motivo fútil e pela impossibilidade de defesa da 
vítima, além de o recorrente ter empreendido fuga do 
distrito da culpa, o que enseja a manutenção da 
custódia cautelar para a conveniência da instrução 
criminal e garantia de aplicação da lei penal 
(precedentes).

III - O prazo para a conclusão da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais 
(precedentes).
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IV - In casu, malgrado o atraso na instrução 
criminal, ele se justifica, notadamente em razão da 
necessidade de expedição de diversas cartas 
precatórias, razão pela qual não se vislumbra, por ora, 
configurado constrangimento ilegal suscetível de 
provimento do recurso.

Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que manteve sua prisão preventiva, bem como o relaxamento de 

sua custódia cautelar devido ao excesso de prazo para a formação da culpa.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste 

a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, especialmente no 

que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 

execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 

prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
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27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se considerado o 

modus operandi da conduta em tese praticada, consubstanciada em homicídio duplamente 

qualificado por motivo fútil e impossibilitando a defesa da vítima, além de o recorrente ter 

empreendido fuga do distrito da culpa, a evidenciar a real necessidade da prisão cautelar 

decretada em desfavor do ora recorrente.

Transcrevo, a seguir, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão, in 

verbis:

"No caso vertente, o delito imputado ao réu apresenta pena máxima 
superior a 4 anos, existindo evidencias de cometimento com prática de violência a 
pessoa, evidenciando possível desajuste social e, por conseguinte, risco contra a ordem 
pública relembro que o crime envolve violência à pessoa e origina intranqüilidade 
social, de forma que a custódia é imprescindível para resguardar a ordem pública, dai 
porque absolutamente inadequadas no caso em comento quaisquer outras medidas 
cautelares (artigos 282, inciso 11, 312 e 324, inciso IV, do CPP).

Poderá, ainda, submeter as testemunhas a quaisquer constrangimentos, 
visando impedir seu reconhecimento.

Destaca-se ainda, que o réu fugiu do distrito da culpa, encontrando-se 
preso temporariamente em outro Estado.

Portanto, presentes os requisitos legais, acolho a representação da 
autoridade policial e do Ministério Público e DECRETO a prisão preventiva de Antonio 
Marcos de Oliveira Expeça-se mandado de prisão e procedam a comunicações 
necessárias e anotações no processo, inclusive com as tarjas na conformidade do que 
dispõe a Corregedoria-Geral de Justiça do TJSP" (fl. 68, grifei).

Desta forma, verifico que a r. decisão de primeira instância que decretou a 

prisão preventiva encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública, demonstrando a 

periculosidade do recorrente evidenciada pelo modus operandi da conduta em tese 

praticada.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.  PRISÃO  EM 
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FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA  
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE   FUNDAMENTADA  NA  GARANTIA  DA  
ORDEM  PÚBLICA.  MODUS OPERANDI.  PERICULOSIDADE  
CONCRETA DO RECORRENTE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]
II - No   caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  

devidamente fundamentado  em  dados  extraídos  dos  autos, que 
evidenciam que a liberdade  do  ora  recorrente  acarretaria  risco  à 
ordem pública, notadamente  se considerada sua periculosidade social 
evidenciada na forma  pela  qual  o delito foi em tese praticado, motivo 
fútil, com meio cruel e recursos que impossibilitaram a defesa da vítima, 
tendo lhe sido desferidos 15 golpes de martelo e faca na cabeça e tórax.

(Precedentes).
[...]" (RHC n. 54.804/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, 

DJe de 29/4/2016).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. MOTIVO 
FÚTIL E RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA. 
PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA (GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA). MODUS OPERANDI DA CONDUTA 
CRIMINOSA. FUNDAMENTO SUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA 
DETERMINAR A CUSTÓDIA PROVISÓRIA. TENTATIVA DE FUGA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. EXCESSO DE PRAZO. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO. 
SÚMULA 52/STJ.

[...]
2. No caso, a prisão preventiva do paciente foi devidamente 

imposta e posteriormente mantida para a garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta do crime e da periculosidade do acusado, 
evidenciada pelo modus operandi do delito, pois a vítima foi atacada 
inopinadamente com um golpe de faca na região do abdômen em razão de 
uma rixa antiga com o réu, bem como para preservar a aplicação da lei 
penal, tendo em vista sua tentativa de fuga logo após a prática da conduta 
criminosa.

[...]" (HC n. 287.588/RN, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, DJe de 3/2/2015).

Ademais, a fuga empreendida pelo ora recorrente justifica a manutenção da 

segregação cautelar tanto para a conveniência da instrução criminal como para assegurar a 

aplicação da lei penal, conforme remansosa jurisprudência desta Corte que passo a colacionar:
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"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO  CABIMENTO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA PREVENTIVA. 
DECRETO  FUNDAMENTADO.  MODUS  OPERANDI  GARANTIA  DA 
ORDEM PÚBLICA. CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PEDIDO NÃO 
CONHECIDO.

[...]
II   -   In   casu,  o  decreto  prisional  encontra-se  

devidamente fundamentado  em  dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente o modus operandi da conduta em tese praticada, em 
concurso de agentes, com disparo de 5 (cinco) tiros à queima roupa, e 
diversos golpes com uso de facas, bem como pelo fato de os pacientes 
terem se evadido do distrito  da  culpa,  o  que  evidencia  a necessidade da 
prisão dos pacientes  para  garantia  da  ordem  pública  e  para  assegurar  
a aplicação da lei penal (precedentes).

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 355.970/SC, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 28/6/2016).

"PROCESSUAL   PENAL   E  PENAL.  RECURSO  EM  
HABEAS  CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA.    HOMICÍDIO   
QUALIFICADO.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA   E 
CONTEMPORÂNEA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
RECURSO IMPROVIDO.

[...]
2.   Apresentada   fundamentação   idônea  e  

contemporânea  para  a decretação  da  prisão preventiva, consistente na 
afirmação de que a acusada  tomou  rumo incerto, há 04 (quatro) anos (!), 
mesmo sabendo da  existência da ação penal, demonstrando total desprezo 
pelo Poder Judiciário,  circunstâncias  que  também demonstram a 
necessidade da decretação  da  prisão  preventiva da acusada para a 
conveniência da instrução penal e para a aplicação da lei penal, não há 
que se falar em ilegalidade.

3.   Não  se  constatando  da  fundamentação  simples  caso  
de  não localização  da  paciente, mas de efetiva fuga, por longo período 
de tempo, justificado se encontra o risco à aplicação da lei penal.

[...]" (RHC n. 69.498/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 28/6/2016).

No que pertine ao alegado excesso de prazo, cabe ressaltar que o prazo para a 

conclusão da instrução criminal não tem as características de fatalidade e de 
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improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para 

definir o excesso de prazo, não se ponderando mera soma aritmética de tempo para os atos 

processuais.

A propósito, esta Corte, de longa data, já firmou jurisprudência no sentido de 

considerar o juízo de razoabilidade para constatar possível constrangimento ilegal no prazo 

de constrição ao exercício do direito de liberdade. Nesse sentido os seguintes precedentes 

desta Corte:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO, TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. VÁRIOS RÉUS, 
SENDO UM DELES, INCLUSIVE, MENOR. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA, PARÂMETROS DA 
RAZOABILIDADE NÃO ULTRAPASSADOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. [...]
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que 

a verificação da ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa 
não decorre da simples soma dos prazos processuais, devendo ser 
examinadas as peculiaridades de cada caso, sempre observado o princípio 
da razoabilidade (art. 5º, LXXVII).

3. [...]
4. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 

48.889/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
19/8/2014).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO DESPROVIDO.

1. [...]
2. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não 

se esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei 
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, 
segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso concreto.

3. [...]" (RHC n. 48.660/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 25/8/20014).
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No caso em exame, depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em 

18/6/2015. Em 21/7/2015, portanto menos de dois meses após, foi recebida a denúncia (fls. 

67-68). 

Desde então, conforme informações colhidas no sítio eletrônico do eg. Tribunal 

de origem, foram expedidas cartas precatórias em 3 ocasiões, a saber, em 22/7/2015, 

2/5/2016 e 18/7/2016, circunstância apta a justificar um alongamento do trâmite processual 

(esaj.tjsp.jus.br, processo n. 0005736-19.2015.8.26.0278).

Tenho, portanto, que não há qualquer elemento que evidencie a desídia do 

aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite a conclusão, ao menos por ora, 

da configuração de configurado constrangimento ilegal suscetível de provimento do presente 

recurso.

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Casa:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO  CABIMENTO. 
ROUBO MAJORADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. REITERAÇÃO DE PEDIDO FORMULADO 
NO HC 326.593/SP. APONTADO EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. INOCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
V - Os prazos processuais não têm as características de 

fatalidade e de  improrrogabilidade,  fazendo-se  imprescindível raciocinar 
com o juízo  de  razoabilidade  para  definir  o  excesso de prazo, não se 
ponderando   a   mera  soma  aritmética  dos  prazos  para  os  atos 
processuais. (Precedentes).

VI   -   In   casu,   conforme  informações  constantes  dos  
autos, justifica-se   o   prazo   dilatado   do   trâmite  processual  pela 
complexidade  do feito "em virtude da necessidade de colher-se prova 
extensa,   principalmente  que  necessita  da  expedição  de  cartas 
precatórias" 

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 353.179/SP, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 16/6/2016).

"RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO 
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DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
[...]
3. Fica afastada, por hora, a alegação de excesso de prazo, 

pois não foi  demonstrada  a demora irrazoável e injustificada para o 
término da instrução criminal. Consoante asseverado pela Corte de 
origem, "a autoridade  judicial encarregada de instruir o processo 
criminal tem procurado  concluí-lo, encontrando dificuldades em fazê-lo e 
que não podem  ser  a  ela atribuídas. No momento, a instrução já está 
quase concluída e aguarda-se apenas o retorno de cartas precatórias" 
(fl.106). Ademais, as diligências referem-se a tentativas de localização das  
testemunhas arroladas pela defesa, de maneira que a delonga não pode ser 
atribuída à autoridade judicial.

4. Recurso não provido" (RHC n. 69.827/RS, Sexta Turma, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 23/6/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0163163-1 RHC    72.341 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00057361920158260278  00340000  0057353420158260278  1550/2015  15502015  
22672986920158260000  340000  RI0034IKQ0000

EM MESA JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO MARCOS DE OLIVEIRA (PRESO)
PROCURADORES : LUCÉLIA DA COSTA SANTOS E OUTRO(S)

 KARINE DE QUEIROZ OLIVEIRA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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